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			“Você quer ser feliz por um instante? 


			Vingue-se. 


			Você quer ser feliz para sempre? 


			Perdoe.”


			Tertuliano


		






		

			Ao meu Pai.

















			Prólogo


			Analisamos o Perdão enquanto ideia fundamental e nos afastamos de uma visão estritamente jurídica. O objetivo foi o de escrever algo útil para qualquer um que se interesse sobre o tema, o leitor comum, educador, teólogo, advogado, psicólogo, ou quem quer que esteja em busca de conhecer fatos e ideias construídos e desenvolvidos pelas civilizações ao longo dos tempos em torno do fenômeno do perdão.


			Em alguns trechos não foi possível abrir mão de realizar algumas considerações de natureza criminológica, à medida em que a punição é algo intrinsecamente ligado à Política e ao controle social. Apesar disso, buscou-se tratar do tema em linguagem menos técnica e mais ampla, com o fim de ser compreendido pelos não versados no Direito, em especial na primeira parte do livro. Um ensaio acerca da natureza humana e suas inclinações, do que nos une, da forma como lidamos e reagimos às violações das normas sociais, de como empregamos demasiadamente a punição como solução para comportamentos desviantes, em especial a prisão. Espera-se que sirva ao leitor como uma espécie de guia ou um passatempo prazeroso que, ao mesmo tempo, lhe proporcione uma compreensão nova, como se presta qualquer obra razoável.  


			Ao fim, deixo aos leitores a avaliação acerca deste intento: há o risco de não lograr realizar nem um livro jurídico, tampouco um ensaio livre. Na eventualidade de tal conclusão aplacar quem superar essas páginas, desde já apresento o meu pleito de clemência ao paciente leitor. 


			C.A.


			











1. A essência do perdão


			Perdoar o condenado sempre foi uma faculdade que desde a Antiguidade se reservava aos monarcas, tendo sido já qualificada como a mais bela das prerrogativas régias. Nos provérbios de Salomão é ensinado como a virtude da clemência legitima e garante estabilidade ao trono (Pv 20:28). “A sabedoria vale mais do que a força.”1  


			Em linhas gerais, podemos dizer que moralmente o perdão nos parece superior à punição. 


			É de Benjamin Franklin uma máxima que traduz essa percepção ao ensinar que “causar um dano coloca você abaixo do inimigo, vingar-se faz com que você se iguale a ele, perdoá-lo coloca você acima dele.” 


			Palmilhou antes essa mesma trilha o preceptor de Alexandre, o Grande: o filósofo grego Aristóteles. Em sua obra Ética a Nicômacos, livro que escreveu dedicado ao seu filho, observa que as pessoas magnânimas deviam “ser boas no mais alto grau, pois as pessoas melhores sempre merecem mais, e a melhor de todas merece o máximo. Portanto, as pessoas realmente magnânimas devem ser necessariamente boas.”2 Segundo esse pensamento a magnanimidade seria uma espécie de coroamento de todas as formas de excelência moral; e a justiça a forma perfeita de excelência moral, por ser a prática efetiva da excelência moral. 


			Por outro lado, analisando a punição, o filósofo Jeremy Bentham3 já vaticinou que “toda punição é maldade; toda punição em si é má”.  


			Diante dessa última premissa (coerente com as demais acima), podemos dizer com certa segurança que, se toda punição é em si má, a contrário senso, todo perdão é bondade; todo perdão é em si bom. 


			Eis o que nos parece ser a essência do perdão: a bondade.  


			






2. Perdão e crueldade


			Lúcio Aneu Sêneca, um dos mais importantes pensadores do Império Romano, escreveu um tratado sobre a clemência em 56 d.C. Ali reconhece nesse instituto um princípio distintivo entre o comportamento de um rei e um tirano. Pensando a clemência como condição indispensável para o exercício do poder, contrapôs a ideia de clemência à ideia de crueldade4 ao tempo em que a distinguiu da compaixão.5 O filósofo enxergava a clemência como uma moderação ao diminuir ou cessar uma punição devida: “A clemência é a temperança de espírito de quem tem o poder para castigar ou, ainda, a brandura de um superior perante um inferior ao estabelecer a penalidade. (...) é a inclinação do espírito para a brandura ao executar a punição.”6


			Traçava assim uma distinção entre o perdão e a clemência. O perdão, caracterizando-se como a absolvição de um castigo merecido, não deveria ser concedido por um homem sábio: 


			Mas o que você quer alcançar com o perdão lhe garantirá um caminho mais digno. Com efeito, o sábio será indulgente, dará a sua opinião e corrigirá; fará o mesmo que aquele que perdoa, mas não perdoará, eis que quem perdoa reconhece que se omitiu em algo que deveria ter feito antes. Aquele será apenas admoestado em palavras, não fazendo dele uma vítima de uma punição severa em consideração à sua idade nova, suscetível de emenda; um outro, indubitavelmente esmagado por odioso crime, se ordenará que permaneça ileso, porque fora enganado, ou porque se deixou levar pelo vinho. (...)


			Elabora uma observação diferente acerca do perdão, sob o enfoque de quem perdoa. Segundo expõe, “quem perdoa reconhece que se omitiu em algo que deveria ter feito antes”. O sábio agirá como quem perdoa, sem punir severamente, mas admoestando, não perdoa apenas para não reconhecer um erro.  Ao mesmo tempo, observa que é necessário se levar em consideração fatores como a idade de quem cometeu a falta, se a pessoa é suscetível de emenda, ou se sofreu algum vício de consentimento, ou teve sua consciência e faculdades mentais alteradas por fatores externos. Um exame do animus do agente, buscando temperar a aplicação do castigo. 


			






3. Perdão e clemência


			Mais adiante o conselheiro de Nero faz uma distinção entre Perdão e Clemência:


			A clemência decide livremente. Não emite seu juízo de acordo com fórmulas jurídicas, mas de acordo com a equidade e o bem. (...). Perdoar é não castigar a quem considera digno de castigo; o perdão é a absolvição de um castigo merecido. A clemência, em primeiro lugar, atua de modo que aqueles a quem se deixa livre não deveriam sofrer veredito distinto; é mais completa que o perdão, mais honrosa. 


			Essa passagem nos remete a uma passagem bíblica muito conhecida, narrada por João (8,1-11), o episódio quando Jesus, após retornar do Monte das Oliveiras, se deparou no Templo com o povo reunido ao redor dele para aprender seus ensinamentos, e fariseus e escribas trouxeram uma mulher flagrada em adultério. Pela lei, pediam que se iniciasse o apedrejamento da adúltera, e questionavam a Jesus sobre o que fazer. Quando o Nazareno se ergue e diz “quem não tiver pecado, atire a primeira pedra”, articulando nessa sentença um verdadeiro pedido de clemência implícito buscando atingir aqueles homens no fundo de suas consciências: “ouvindo isso, foram saindo um por um, a começar pelos mais velhos.” Aquela pena seria devida?  


			Disse Sêneca que o perdão seria a absolvição de um castigo merecido. Já na clemência, o castigo não é aplicado porque não é merecido, não é adequado. Seja porque a pena é demasiadamente cruel, seja porque em sua prática social e pelos costumes não é aplicada, contrariando a lei escrita. O episódio da mulher adúltera narrado pelo apóstolo João parece se encaixar na distinção do filósofo naquilo que considera clemência. A pena não era devida. O apelo de Jesus, no entanto, não se voltou à pena demasiada (e não seria impossível que provocassem Jesus a questionar as leis escritas), mas se voltou aos aplicadores da lei, o povo. Quem não tiver pecado, atire a primeira pedra...


			






4. Perdão e equidade


			Ainda em Sêneca vemos o perdão e o seu relacionamento com a equidade e o bem. E contra as soluções padronizadas da lei escrita, considerava a ideia de formatar uma pena conforme o indivíduo, pela metáfora da natureza das plantas. 


			Sobre a palavra, em minha opinião, há discussão; Mas sobre o conteúdo, há acordo. O sábio vai dispensar muitas coisas, ele salvará muitas pessoas de caráter pouco recomendável, mas recuperáveis. Vai imitar bons agricultores que não só cuidam de árvores altas e verticais. Também àqueles os quais uma causa qualquer deformou. A eles aplicam talas para endireitá-las; alguns galhos são cortados para que não impeçam seu crescimento para cima; outros são adubados, se forem fracos por padrão do solo; a outros oprimidos, pela sombra dos demais, se abrem o céu. Verá como cada caráter deve ser tratado, como podem os maus ser encaminhados à retidão.7


			Essa proximidade com a equidade e o bem deriva provavelmente do fato de que comumente as prescrições da lei, feitas para atender a uma generalidade de ações, não abrangem com precisão a uma universalidade de casos específicos, para os quais a aplicação da letra fria da lei pode se revelar uma grande injustiça. Daí a equidade como um princípio a ser seguido na aplicação da pena aos casos concretos.


			






5. Perdão e compaixão


			Além das distinções anteriores, Sêneca distinguia bem o perdão da compaixão, e considerava a compaixão um mal:


			Investigaremos nesse ponto o que é a compaixão. De fato, muitos a elogiam como uma virtude, e o bom homem é chamado de compassivo. E isso é um defeito. Ambos8 são colocados nas proximidades da severidade e da clemência, e devemos evitá-los.


			Com efeito, sob a aparência de severidade incorremos em crueldade; sob o pretexto de misericórdia, em compaixão. Neste último o erro é menos perigoso, mas é um erro semelhante àqueles que se afastam da verdade.


			Por isso, do mesmo modo que a religião é a veneração aos deuses, a superstição é uma violação a eles, assim todos os homens de bem se mostrarão clementes e compreensivos e evitarão a compaixão.


			(...)


			Compaixão é uma doença do espírito que se contrai ao contemplar as desgraças dos outros (...) que acreditam que elas acontecem a quem não merece isso. E a doença não recai sobre o sábio: sua mente é serena e nada pode acontecer nada que a ofusque.


			(...) 9


			Entre outros críticos ferrenhos desse sentimento, além de Sêneca, destaca-se o pensamento de Nietzsche, em uma argumentação darwinista na qual apresenta a compaixão como um sentimento que “cruza a lei do desenvolvimento, que é a lei da seleção. Conserva o que está maduro para sucumbir, arma-se em favor dos deserdados e condenados da vida e, pela multidão de malogrados de toda espécie que mantém firmes na vida, dá a vida mesma um aspecto sombrio e problemático.”10 Em uma linha diversa de pensamento, temos Arthur Schopenhauer ao ver na  “compaixão sem limites por todos os seres vivos a mais precisa e certa garantia de conduta moral pura”.


			Já mencionamos acima a passagem de Jesus Cristo e a mulher adúltera. Voltamos ao trecho bíblico. Alguns poderão dizer que o pleito de Jesus da mulher adúltera, envolveu não um pedido de clemência, mas de compaixão. A compaixão, com efeito, se encontra próxima dos conceitos de perdão e severidade. A articulação de Jesus em favor da mulher pode ser interpretada tanto por um juízo de proporcionalidade, de clemência por isonomia, compaixão, ou uma parcela de cada ideia dessas... 


			A mesma passagem poderia ser enxergada pelo zen budismo como uma forma de compaixão. Para o budismo a compaixão é superior ao perdão. 


			Enquanto o perdão envolve um julgamento, no qual quem julga se coloca por cima do outro, na compaixão nós não julgamos o outro, nós compreendemos o outro, suas paixões, seu sofrimento e, através de um exercício de identificação, nos colocamos ao lado do agente para ajudá-lo a não repetir o erro. Vejamos o que nos ensinou Epicteto, a esse respeito:


			“A reação instintiva das pessoas aos ladrões, aos bandidos e àqueles que procedem mal é a revolta e a vingança.


			Os malfeitores precisam ser compreendidos de maneira apropriada para que se molde uma reação correta ao seu comportamento.


			A melhor reação aos atos condenáveis é ter pena de quem os comete, pois essas pessoas adotaram convicções e princípios doentios e são desprovidas da mais preciosa capacidade humana: distinguir o que é realmente bom do que é mau para elas. Sua intuição natural para questões de ordem moral foi distorcida, de modo que elas não têm chance de adquirir serenidade interior.


			Sempre que alguém agir de maneira insensata, tenha pena da pessoa em vez de ceder à raiva ou ao ódio como tantos fazem. 


			Só sentimos raiva desses insensatos porque reverenciamos as coisas que eles tiram de nós.” 


			Ao convocar os outros a atirarem a primeira pedra, a quem nunca pecou, vemos o apelo pela empatia: conjugar aos outros a pensar em como são todos parecidos em suas falhas; falhas que nos fazem humanos. E se aplicarmos a ferro e a fogo todas as leis da moral em todas as situações, com todo o rigor, será que alguém se salva? 


			Fazer o bem sem saber a quem é algo transcendente, é inegável. Mas o limite entre a clemência e a compaixão pode se situar em uma zona cinzenta em alguns casos, sendo difícil se delimitar com clareza. 


			É valiosa a lição exposta nas Meditações escritas por Marco Aurélio,11 entre as principais virtudes que informa ter aprendido está a de se “reconciliar com quem se indispusesse” ou “cometesse alguma ofensa, tão cedo houvesse para isso indulgência e flexibilidade”; ensinando o seguinte: 


			“Sempre que alguém cometer uma falta contra ti, considera de imediato qual sua concepção de bem ou mal responsável pelo cometimento da falta. De fato, no momento em que estiveres ciente de qual é, não te surpreenderás nem te encolerizarás. Com efeito, se conceberes o bem ou outra coisa que lhe seja semelhante do mesmo modo que esse alguém concebe, precisarás perdoá-lo. Se, entretanto, tua concepção de bem e mal não for idêntica à dele, mais facilmente exibirás benevolência diante de sua ignorância.” 


			O pensamento de Marco Aurélio nos parece convidar a exercitar a empatia de duas formas, seja reconhecendo aquilo que temos de semelhante, bem como o que temos de diferença: em ambos os casos o exame sereno e minucioso das diferenças e semelhanças nos conduzem ao caminho da compreensão e do perdão. 



OEBPS/OEBPS/image/rosto.png
O PERDAO E O AMOR

Aspectos filosdficos, religiosos e morais

CARLOS ALMEDINA





OEBPS/Misc/ficha_ebook.pdf







OEBPS/OEBPS/font/AGaramond-Regular.otf


OEBPS/OEBPS/font/ChaparralPro-Italic.otf


OEBPS/OEBPS/image/ficha_ebook.png
Dados Internacionais de Catalogagdo na Publicagdo (CIP)
(Camara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Almedina, Carlos
O perddo e o amor [livro eletrdénico] / Carlos

Almedina. -- 1. ed. -- Rio de Janeiro : Editora
Dipladénia, 2023.
ePub

ISBN 978-65-997407-5-6

1. Aforismos 2. Filosofia 3. Perddo 4. Perddo -

Aspectos filos6ficos 5. Perddo - Aspectos religiosos

I. Titulo.

23-176008 CDD-100

Indices para catalogo sistematico:
1. Perddo : Filosofia 100

Aline Graziele Benitez - Bibliotecaria - CRB-1/3129





OEBPS/OEBPS/font/ChaparralPro-Bold.otf


OEBPS/cover.jpeg
Q ASPECTOS FILOSOFICOS, RELIGIOSOS Mg;RAls/

4






OEBPS/OEBPS/font/ChaparralPro-Regular.otf


